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 Art. 9º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 

unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, com suas respectivas 

dotações, especificando, no mínimo, a esfera orçamentária, a categoria econômica, o grupo 

de natureza de despesa, a modalidade de aplicação e a fonte de recursos. 

 § 1º. A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal (FIS), 

da seguridade social (SEG), ou de investimento das empresas estatais (INV). 

 

 § 2º. Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de 

despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

discriminados: 

I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 

III - outras despesas correntes - 3; 

IV - investimentos - 4; 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição 

ou aumento de capital de empresas - 5; 

VI - amortização da dívida - 6. 

 § 3º. A Reserva de Contingência, prevista no artigo 10 desta Lei, será identificada pelo 

dígito 9, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

 § 4º. A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados: 

I - mediante transferência financeira: 

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades, ou; 

b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições. 

II - diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por outro órgão 

ou entidade no âmbito do mesmo nível de governo. 

 § 5º. A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no mínimo, o 

seguinte detalhamento: 

I - transferências a instituições privadas sem fins lucrativos – 50; 

II - aplicações diretas – 90, e; 

III -  aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades 

integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social – 91. 

  § 6º. A receita projetada e a despesa fixada na Lei Orçamentária Anual para o 

Exercício 2023, obedecerão as especificações das Fontes/Destinações de recursos definidas 

na Portaria Conjunta STN/SOF n.º 20, de 23 de fevereiro de 2021 e   Portaria STN n.º 710, 

de 25 de fevereiro de 2021, ambas da Secretaria Especial de Fazenda/Ministério da Economia 

do Governo Federal; Portaria TCE n.º 22/GABPRES/2021 e a Resolução TCE n.º 328/2020, 
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bem como os Decretos Municipais n.º 17.882, de 05 de janeiro de 2022 e 17.921, de 16 de 

fevereiro de 2022, assim como as eventuais alterações ocorridas no curso de sua elaboração. 

 

 Art. 10. O projeto de lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 

de acordo com o inciso III do artigo 5º da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 

2000, no valor de até 2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício 

de 2023, para atendimento das despesas imprevisíveis, passivos contingentes e outros riscos 

e eventos fiscais supervenientes, bem como para as obrigações constitucionais, legais e 

obrigatórias. 

 

 Art. 11. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela execução das ações programáticas correspondentes.  

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

 Art. 12. A elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício 2023, sua 

aprovação e consequente execução pelos Poderes Executivo e Legislativo, deverão ser 

realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 

da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 

cada uma dessas etapas.  

 Parágrafo único. Serão divulgados na página eletrônica oficial do Poder Executivo, 

ao menos: 

I - as estimativas das receitas de que trata o artigo 12, § 3º, da Lei Complementar 

Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000; 

II - o projeto de lei orçamentária e seus anexos, e; 

III - a lei orçamentária anual e seus anexos. 

 

 Art. 13. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 

orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere, admitindo-

se sua reestimativa em função da eventual queda na receita própria e nas transferências 

constitucionais, na forma preconizada no artigo 4º da presente Lei. 

 

 Art. 14. A elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício 2023, sua 

aprovação e sua consequente execução pelos Poderes Executivo e Legislativo, serão
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Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais 
Receitas  
 
As  metas  anuais  de  receitas  foram  calculadas  segundo  os  dados  apresentados  na  tabela 
seguinte:  
   

Tabela 1 

 Estimativa da Receita – Período 2022-2025 
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